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P a r i s , l e 2$ f é v r i e r 1953 . 

Note poor Monsieur CLIPrllüR 

Objet : Le P lan BÏÏY2N d ' in t ég ra t i on économique. 

Dans son aspeot t a r i f a i r e , l e P lan BEÏEN se ra 
étudié u u r l e s e r v i c e compétent de l a D i r e c t i o n . La 
présente no te se l i m i t e à quelques considérat ions de 
caractère économique généra l . 

Pour de m u l t i p l e s r a i s o n s , q u ' i l s e r a i t i n u t i l e 
dtënumérer i c i , l ' i n t é g r a t i o n économique de l ' L u r o p e 
occ iden ta l e a é t é , depu is l a L ibérat ion , e t semble 
devo i r r e s t e r dans l ' a v e n i r l ' o b j e c t i f permanent de l a 
p o l i t i q u e du Gouvernement f rança is . La d i s c u s s i o n du 
problème au s e in de l ' A d m i n i s t r a t i o n ne peut donc p o r t e r 
avec p r o f i t que sur l e s moyens d ' a t t e i n d r e c e t o b j e c t i f . 

T o u t e f o i s , une d i s c u s s i o n a d m i n i s t r a t i v e 
u t i l e des moyens d o i t ê tre précédée par une décision 

i î " î i q U Q d e 2 r i n o i P e sur 1 * o b j e c t ! * à a t t e i n d r e , décision 
qu l ì appro-t ient au Gouvernement de p rendre , ne s e r a i t - c e 
qu'à t i t r e i n d i c a t i f e t au s e u l usage de l ' A d m i n i s t r a t i o n , 
l i f v T 6 d e 8 a v o i r a l l a c o n d i t i o n s ine qua non de 
X adhésion de l a France à un p lan d ' inté^rat ion économique 
es t l e m a i n t i e n de l a v i e éoonomique e t s o c i a l e française 
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(au moine) à son n iveau a c t u e l , ou s i un c e r t a i n a b a i s -
sement de oe n iveau p o u r r a i t ê t re oonsen t i en échange de 
l ' a u g a e n t a t i o n du p o t e n t i e l économique e t donc m i l i t a i r e 
de Ivîurope o c c i d en ta l e p r i s e dans son ensemble. Dans 
oe d e r n i e r oas, i l s ' a g i r a i t d ' i n d i q u e r à l ' A d m i n i s t r a t i o n 
l e s l i m i t e s de l ' aba i s s emen t que l e Gouvernement j u g e r a i t 
p o l i t i q u e m e n t accep tab l e . 

Sauf a v i s c o n t r a i r e de l a p a r t du Gouvernement, 
l ' A d m i n i s t r a t i o n ne peut u r a v a i l l e r que dans l a première 
hypothèse. Pour e l l e , un p l a n d ' in tégra t i on européenne 
n ' e s t d i s o u t a b l e que dans l a mesure où i l présente des 
g a r a n t i e s sér ieuses du m a i n t i e n en Prance du niveau de v i e 
ac tue l l ement a t t e i n t e t c e c i non seulement pour l ' ensemble 
de l a p o p u l a t i o n , mais ensore pour chacune des d i f f é rentes 
c lasses de l a soc ié té f rançaise ( r épar t i t i on du revenu 
n a t i o n a l , n i v eau de l ' e m p l o i , e t c ) . 

En t r a v a i l l a n t dans c e t t e hypothèse, l ' A d m i n i s ­
t r a t i o n d e v r a i t soumettre au Gouvernement un p lan d ' i n t é ­
g r a t i o n européenne q u i pe rme t t e , dans t o u t e l a mesure du 
p o s s i b l e , d 'escompter l a sauvegarde des in t é rê t s économiques 
e t soc iaux s t r i c t e m e n t f rança is . Ce n ' e s t qu'à p a r t i r d ' u n 
t e l p l an q u ' o n p o u r r a i t soumet t re à une c r i t i q u e v a l ab l e 
e t c o n s t r u c t i v e l e s p lans élaborés à l ' é t r ange r , en p a r t i ­
c u l i e r c e l u i proposé récemment par M. BEYEB. 

Quelques remarques d ' o r d r e général peuvent 
néanmoins ê t re f a i t e s avant môme q u ' u n t e l H l a n s e i a i t 
été élaboré» 

1° - L'hypothèse de base sus-mentionnée de l ' A d m i n i s t r a t i o n 
française s e r a , jusqu'à preuve du c o n t r a i r e , également 
c e l l e de t ou t e s l e s au t r e s Administrât i n s des pays 
suscep t i b l e s de " s ' i n t é g r e r " . I l ne s e r v i r a i t dono à r i e n 
d 'é laborer un p l a n optimum pour l 'économie européenne 
p r i s e dans son ensemble sans t e n i r compte des f ront ières 
p o l i t i q u e s . Le p l an d ' in tégra t ion d o i t g a r a n t i r (au moins) 
l e m a i n t i e n du n i veau de v i e économique e t s o c i a l e a c t u e l ­
lement a t t e i n t dans tous l e s pays p a r t i c i p a n t s p r i s 
isolément. 

2° - Si chaque pays p a r t i c i p a n t veut m a i n t e n i r l e n iveau 
a o t u e l de son économie,non seulement dans son ensemble, 
mais encore dans tous ses sec teurs p a r t i c u l i e r s , l ' é l a b o ­
r a t i o n d ' u n f&xjK plan d ' intégrat ion dev i en t par dé f in i t ion 
imposs ib l e ou invaile. Imposs ib l e , s i oe p lan mod i f i e 
l e s t a t u quo dons l ' u n au moins des pays p a r t i c i p a n t s 
e"fc i n u t i l e s ' i l m a i n t i e n t oe s t a t u quo dans chacun de ces 
pays. 



3° - Uno supp r e s s i on immedia to e t i n c o n d i t i o n n e l l e 
de t o u t e s l e s r e s t r i o t i ; n s à l ' i m p o r t a t i o n e t à l ' e x p o r ­
t a t i o n e t un abaissement s u b s t a n t i e l des d r o i t s de 
douane a u r a i e n t pour conséquence des t r o u b l e s g raves 
dans des branches e s s e n t a a l l e s do l ' a c t i v i t é économique 
de c e r t a i n s pays p a r t i c i p a n t s , s i n o n de t o u s . I l semble 
que dans l e cas de l a F r a n c e , ces t r o u b l e s a u r a i e n t pour 
r é su l t a t un aba issement généra l du n i v e a u de v i e , q u i 
p o u r r a i t ê t r e t e m p o r a i r e , ma is q u i s ' é t e n d r a i t c e r t a i n s -
ment sur de nombreuses années. 

4 0 - L'JJurope en généra l e t l a Prance es p a r t i c u l i e r 
s on t beauooup t r o p pauvres pour se p e r m e t t r e l e l u a t 
de r e c h e r c h e r l ' é q u i l i b r e économique européen par l e 
s e u l i e u de l a concur rence d i t e " l i b r a " ( q u i n ' e x i s t e , 
d ' a i l l e u r s , que dans des manue ls d'économie p o l i t i q u e 
p l u s ou moins démodés). Car une t o i l e c oncur r ence présup­
pose des années de l u t t e s économiques,pendant l e s q u e l l e s 
une masse énorme de c a p i t a u x e t de t r a v a i l , dépendes p*»r 
l e s f u t u r s v a i n c u s , s e r a i t g a s p i l l é e . 

5 0 - L ' o r g a n i s a t i o n économique "non c o n c u r r e n t i e l l e " ou 
" p l a n i f i é e " de l ' E u r o p e i n t é g r é e par une Auto r i t é 
S u p r a n a t i o n a l e p o l i t i q u e e s t i m p o s s i b l e t a n t que l e s 
p r i n c i p a l e s branches de l a p r o d u c t i o n ne s e r o n t pas 
na t i ona l i sées dans t o u s l e s pays p a r t i c i p a n t s ( su r l e 
modèle de l ' K u r o p e de l ' E s t ) . 

A première vue , l ' a c c e p t a t i o n simultanée des 
c i n q thèses c i - d e s s u s ( don t aucune ne peut cependant 
ê t re sérieusement con tes t ée ) r e n d x i goureucement i m p o s s i b l e 
en Europe o c c i d e n t a l e démocratique, t o u t p l a n d ' i n t é g ra ­
t i o n économique q u e l q u ' i l s o i t . Une déc is ion de p r i n c i p e 
de procéder à l ' i n t é g r a t i o n t o t a l e , en c o n f i a n t l ' é l a b o r a ­
t i o n des d é t a i l s à une Autor i té s u p r a n a t i o n a l e , s e r a i t 
donc l a p reuve , non pas d ' u n grand courage p o l i t i q u e , 
mais d ' u n manque t o t a l de bon sons . Mais on peut h e u r e u ­
sement c o n s t a t e r , à l a r é f l e x i o n , q u ' i l n ' e n e s t r i e n . Un 
p l an d ' in t ég ra t i on peut ê t r e proposé même s i l ' o n t i e n t 
compte des c i n q thèses en q u e s t i o n . Par c o n t r e , t o u t p l a n 
+ 4 n n V t l e n d r a i t p a a 0 O B 1 P ' t e de ces thòsee p o u r r a i t , semble-
t - i l , ê t re r e j e t é sano e n t r e r dans l a d i s c u s s i o n des é.étal 

Les tmèees 1 o t 2 p o u r r a i e n t ê*tre c onc i l i é e s e n t r e 
© î l es e t maintenues t o u t e s l e s doux de l a façon s u i v a n t e : 



- ohaoue a d m i n i s t r a t i o n n a t i o n a l e d e v r a i t é t ab l i r 
une l i s t e des branches de p r o d u c t i o n i « BSJS en cause, 
en d i s t i n g u a n t e n t r e c e l l e s « u i , de l ' a v i s du Gouver­
nement r esponsab l e , d e v r a i e n t a t r e maintenues i n t a c t e s 
à t o u t p r l x i p o u r des r a i s o n s economiaues ou d i t e s 

°* p o l i t i q u e s , c ' e s t L d i r e e l e c t o r a i e s ) e t c e l l e s pour 
' l e s q u e l l e s l e Gouvernement intéressé s e r a i t p r e t à 

accepter c e r t a i n s dommages survenant à l a s u i t e de 
l ' i n t é g ra t i on ( l e s l i m i t e s des dommages a i n s i admis 
devant ê t re p r éc i s ées ) . 

De même, on p o u r r a i t c o n c i l i e r e t m a i n t e n i r l a s 
thèses 3 e t 4 comme s u i t t 

- en r ep renan t l a méthode appliquée en f a i t à l'OECE 
pour l a l i b é ra t i on des échanges, chaque pays à i n t é ­
g re r s u p p r i m e r a i t l e s r e s t r i o t i ns à l ' i m p o r t a t i o n 
e t à l ' e x p o r t a t i o n , e t a b a i s s e r a i t sens ib l ement 
l e s d r o i t s de douane dans t ous l e s cas où ces mesures 
ne s e r a i e n t pas s u s c e p t i b l e s de provoquer des dommages 
t a n t s o i e n t peu sérieux à l a p r o d u c t i o n n a t i o n a l e ; 
on r e n o n c e r a i t donc aux r e s t r i c t i o n s q u i s e r v e n t 
uniquement de monnaie d'échange dans l e s négociat ions 
b i l a t é ra l e s ( l ' expér i ence de l'OECE montre que ces 
l ibéra t ions " i n o f f e n s i v e s " c ouv r en t e n v i r o n 75 % du 
commerce d ' u n pays donné; dans l e domaine t a r i f a i r e , 
l e s réductions " i n o f f e n s i v e s " semblent p o u v o i r p o r t e r 
sur une bonne moit ié du commerce; l ' e xpé r i ence de 
l'OECE prouve cependant que l a " l i s t e commune" de 
ces l i bé ra t i ons e s t étrangement rédu i te , s ' i l s ' a g i t 
de l ' a p p l i q u e r à 18 ; i l e s t p o s s i b l e q u ' e l l e s o i t 
un peu p lus longue s i on ne l ' a p p l i q u a i t qu 'à 6 ) ; 

- dans tous l e s au t r e s cas ( pa r dé f in i t i on " s e n s i b l e s " , 

/

économiquement ou " p o l i t i q u e m e n t " ) , on ne l i b é r e r a i t 
pas en vue de l^ in tégra t i on , mais on Dns?gFër"alt en 
y ue ~dë~XaT l i b é ra t i on ; én d • au t i e s termSsy i l s ' a g i r a i t 
d ' o r ga n i s e r une branche donnée de l a p r o d u c t i o n £ 
l ' é c h e l l e "européenne" (à 6 ) , d 'une p a r t en g a r a n t i s ­
sant l e m a i n t i e n des branches n a t i o n a l e s considérées 
comma " t a b o u " par l e s Gouvernements en cause e t , 
d a u t r a p a r t , en compensant l e s dommages (acceptés 
par ces Gouvernements) dans c e r t a i n e s branches par 
ues avantages dans d ' a u t r e s branches , de façon à ce 
que l e niveau g l o b a l de l 'économie n a t i o n a l e de chaque 
pays p a r t i c i p a n t s o i t maintenu dans son état a c t u e l ; 
en procédant à l a l i bé ra t i on après une t e l l e o r g a n i s a ­
t i o n , on o b t i e n d r a i t des résul tats "européens" e t 
nat ionaux q u i s e r a i e n t tous prévus e t acceptés d ' a v a n t * . 
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i an s ces c o n d i t i e s , l ' engagement I n t e r n a t i o n a l 
a* oonvernement f r a n c a i s d e v r a i t Ótre c o n d i t i o n n e l : l e 
n S? I p ^ n s^siu-aÄerait à suppr imer l e s r e s t r i c t i o n s e t 
1° ZiaZl l e s tari fs pour un p r o d u i t donné dès que l e s 
a aba i s se r l e s w i i s p o g r a n c a l a ) se d ' o l a r e r a i e n t 

I r i ^ â ^ î e P lan ^ ^ ^ ^ ^ W ^ ^ 
compte des d e s i d e r a t a exprimés par l o o f one t l o n w l q » ( e t 
non l e s pr l a ) L - du uomxxo ces 6 
qui résoud l e problème "en p r i n c i p e " . 

o 
o • 

En résumé, i l s ' a g l i a i t : 

- pour l e Gouvernement f r n n q a t S j de e ' engager i i ^ d i a -
toraent è p rendre des mesures de l i b é r a t i o n q u a n t i t a ­
t i v e e t t a r i f a i r e par s e c t e u r s , des qus s e r a i e n t 
r é a l l e é e s dans co âecteur l e s ' c c n u l t l o n s f r n\aises 
d ' i n t é g r a t i on , que l e Gouvernement r e r a connaître 
d ns l e s d é l a i s l e s p l u s b r e f s ; 

- pour l ' A d m i n i s t r a t i o n f r a n ç a i s e , d ' é l abo r e r ces 
c o n d i t i o n s f rança i ses d ' i n t é g r a t i o n ; 

- pour l e Comité des 6 d ' i n c l u r e dans l e p l a n d ' i n t é ­
g r a t i o n cos c o n d i t i o n s f r a n ç a i s e s , en p r o p o s a n t , 
s ' i l y a l i e u , des amendements; 

- pour l e s p r o f e s s i o n n e l s d ' u n pays é t ranger , d'ae< 
M p i <n à da c o n d i t i o n qua l o u r Gouvernement e t l e s 
aSSMSv p r o f e s s i o n n e l s ' l ' a c c e p t e n t également; 

- pour l e s p r o f e s s i o n n e l s f ronça is ' , d ' a o c a p t e r ce p l a n 
s i l e u r Gouvernement l e l e u r demande o u , en cas ds 
r e f u s , d ' a f f r o n t e r , dans l e s G mois qu i s u i v r o n t ce 
r e f u s , l a " l i b r e c o n c u r r e n c e " q u i s ' é t a b l i r a par 
s u i t e de l a s u p p r e s s i o n des r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t l Y S S 
e t t a r i f a i r e s f r ança i ses . 

(Note « -four l e s beso ins de l a cause , l a s c a r t e l s p l u s ou 
m < J l n s imposés par l e s 6 Gouvomoments aux p r o f e a s i o n n e l e 
a a p p e l l e r a i e n t "Accords gouvernementaux do s p é c i a l i s a t i o n " , 
l e s t a t u t des d i t s "Ac co rds " étant par d é f i n i t i o n conforme 
a l a l é g i s l a t i o n a n t i - c a r t e l s q u i d o i t ó t re incessamment 
élaborée par l ' iXJuSOC.) 

o 
o o 

a i l f f „ , , Pour pouvo i r • o i o r l a v a l e u r de l a procedura 
l ^ A r n t n î ^ f 1 ^ a $ r < 5 s e n t e n o t e , i l aemble nécessaire que 

Aamxnistration f rançaise prooède immédiatement à des études 



prél iminaires o f f i c i e u s e s , 

oon f i eo ê «sa f o n o t i o n n c J x c a do l a HŒfc./. 


